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APELAÇÃO.  AÇÃO  SUMÁRIA DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  VÍNCULO  JURÍDICO
ADMINISTRATIVO.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  SALÁRIOS,
GRATIFICAÇÕES  NATALINAS  E  FÉRIAS,
ACRESCIDAS DO RESPECTIVO TERÇO. DIREITOS
ASSEGURADOS  CONSTITUCIONALMENTE.
PAGAMENTO NÃO DEMONSTRADO. ÔNUS DO
ENTE PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- É obrigação do ente público comprovar que todas
as remunerações foram pagas aos seus servidores, na
forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
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prestação  do  serviço  alegada,  por  dispor  a
Administração  de  plenas  condições  para  tal  fim,
sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada
por servidor, a inversão do ônus probatório.

-  No  tocante  ao  percebimento  dos  salários,  das
gratificações  natalinas  e  das  férias,  acrescidas  do
terço  constitucional, convém  mencionar  que  são
direitos  constitucionalmente  assegurados  ao
servidor, sendo vedada sua retenção, pelo que, não
tendo o Município demonstrado o efetivo pagamento
das referidas verbas, o adimplemento é medida que
se impõe.

-  O  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,
admite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Genildo Luis da Costa ajuizou a presente  Ação de
Cobrança, em face do Município de Alagoa Grande, afirmando ter sido contratado
pela Edilidade para exercer o cargo de  Auxiliar de Serviços Gerais, tendo prestado
serviços entre  16 de março de  2009 a  16 de setembro de  2009,  e,  em seguida, foi
nomeado para o cargo de Assessor de Segurança da Secretaria de Saúde, no período
compreendido entre 01 de março de 2010 a 31 de dezembro de 2012,  não tendo,
contudo,  embora  laborado regularmente  durante  os períodos mencionados,
percebido as seguintes verbas remuneratórias: salários de agosto e setembro de 2012;
gratificações  natalinas  de  2009,  2010,  2011  e  2012;  férias  relativas  aos  períodos
aquisitivos 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013.
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Ao contestar a ação, fls.  16/19, a Edilidade rechaçou
as pretensões veiculadas pelo autor, aduzindo, em resumo, que a contratação ocorreu
por excepcional interesse público e que todas as verbas pleiteadas foram adimplidas,
conforme comprovado nas fichas financeiras.

 
A Juíza de Direito a quo julgou procedente o pedido,

consignando os seguintes termos, fls. 24/27:

Com  essas  considerações  e  em  atenção  às  provas
carreadas aos autos e aos princípios legais aplicáveis
à espécie, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e, em
consequência,  condeno  o  réu  MUNICÍPIO  DE
ALAGOA GRANDE  –  PB,  a  pagar  a  promovente
qualificado  nestes  autos,  DÉCIMO  TERCEIRO
SALÁRIO DE    2009  ,    ESTE   PROPORCIONA  L,  2010,  
2011 E 2012  ;   ALÉM DAS FÉRIAS + 1/3 REFERENTE  
AOS  PERÍODOS  AQUISITIVOS    DE    2009/2010,  
2010/2011,    2011/2012  E  2012/2013,  ESTE  
PROPORCIONAL    E  OS  SALÁRIOS  REFERENTES  
AOS MESES DE    AGOSTO E     SETEMBRO    DE    2012  ,
tudo  devidamente  corrigido  desde  a  data  do
vencimento  pelo  índice  oficial  de  remuneração  da
caderneta de poupança, nos termos do art. 1º da Lei
9.494.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  APELAÇÃO,
fls.  29/35, pugnando pela reforma do  decisum,  aduzindo, em síntese, que as verbas
postuladas  pelo promovente  já  foram adimplidas,  consoante  as  fichas  financeiras
acostadas aos autos. Outrossim, assevera que constitui ônus do autor provar os fatos
alegados, nos termos art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Contrarrazões,  fls.  39/41,  pleiteando  a  manutenção
da sentença, sob a alegação de que a ficha financeira colacionada não comprova o
pagamento das verbas pleiteadas.
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A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 46/49, não se manifestou sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O desate da contenda exige saber se Genildo Luis da
Costa,  servidor  contratado  e,  em  seguida,  nomeado pelo Município  de  Alagoa
Grande, faz jus ao percebimento  das seguintes verbas remuneratórias:  salários  de
agosto e setembro de 2012; gratificações natalinas de  2009, 2010,  2011 e 2012; férias
relativas aos períodos aquisitivos 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013.

A Edilidade expõe não ter o autor direito à percepção
das verbas acima descritas, ao fundamento de já terem sido quitadas.

Tal assertiva, contudo, não merece prosperar.

Analisando  a  documentação  encartada  aos  autos,
precisamente, o documento de fls. 09/10, 11 e 12, vislumbra-se a existência de vínculo
jurídico-administrativo entre o servidor e a Administração Pública Municipal. Nessa
senda, caberia  à Edilidade,  nos termos do art. 333, II, do Código de Processo Civil,
acostar documentos hábeis e capazes de modificar ou extinguir o direito da parte
autora em receber as quantias pleiteadas na exordial,  posto ser obrigação do ente
público comprovar que todas as remunerações foram pagas aos seus servidores, na
forma consagrada pela lei, ou que não houve a prestação do serviço alegada, por
dispor a Administração de plenas condições para tal fim, sendo natural, em caso de
ação de cobrança ajuizada por servidor, a inversão do ônus probatório.

Todavia, como se verifica dos autos, isso não ocorreu,
pois  os  dados  constantes  das  fichas  financeiras  colacionadas  às  fls.  21/23V não
comprovam  o  pagamento  das  verbas  em  questão,  significa  dizer,  referidos
documentos são insuficientes para demonstrar a quitação das verbas perseguidas,
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uma vez  que,  como bem descrito  pela  Magistrada  singular  à  fl.  26, “trata-se  de
documento preenchido “a mão” e ainda sem assinatura do beneficiário”, de modo
que se revela inábil a comprovação do alegado pela edilidade.

Sobre o tema:

APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL, CONHECIDA DE
OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
APRESENTAÇÃO  DAS FICHAS FINANCEIRAS.
DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO
AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC.
NÃO  COMPROVAÇÃO,  PELO  MUNICÍPIO,  DO
PAGAMENTO  DA  VERBA  PLEITEADA.
DESROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser
ônus do réu a comprovação quanto a existência dos
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do
direito do autor. 2. A ficha financeira, por si só, não é
o  bastante  para  a  devida  comprovação  do
pagamento, porquanto representa mero lançamento
unilateral  de  informações  nos  assentamentos
funcionais  do  servidor.  (TJPB;  APL  0005246-
38.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira;
DJPB 19/12/2014; Pág. 31).

Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na  sentença  são  realmente  devidas  ao servidor,  devendo  o  seu  pagamento  ser
efetuado pelo ente municipal,  por não ter  este trazido à baila,  prova suficiente a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do art. 333, II, do Código de
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Processo Civil.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Por fim, a disposição constante do art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, supõe ao julgador, de forma isolada, negar seguimento ao
recurso, conferindo à parte prestação jurisdicional equivalente à que seria concedida
caso a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.

P. I.

João Pessoa, 16 de abril de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
 Desembargador
        Relator
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